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DECRETO JUDICIARIO N° 1880/2012

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTICA DO ESTADO
DO PARANA, no uso das atribuicdes que lhe s&o conferidas
por lei;

CONSIDERANDO a necessidade de adaptagéo das atribuicdes
da Central de Precatdrios no Regulamento da Secretaria desta
Corte

RESOLVE:

Art. 1° - Delegar ao Desembargador do Tribunal de Justi¢a do Estado do Parana,
titular do Comité Gestor de Precatorios, 0s atos necessarios ao processamento dos
precatorios requisitérios, com excecéo do deferimento, requisi¢cdo do precatorio a
entidade devedora e a ordenagdo de pagamentos.

Art. 2° - Alterar o artigo 110-M do Regulamento da Secretaria do Tribunal de Justica,
para que passe a constar como:

Art. 110-M. A Divisdo de Andlise de Critérios Judiciais de Célculo compete:

a) Através da Secdo de Andlise de Critérios Judiciais:

I - Promover a andlise dos critérios judiciais estabelecidos no titulo executivo,
atentando para as deliberagdes do Comité Gestor de Precatérios e ao disposto na
legislacéo pertinente;

II - Prestar informacdes nos expedientes que lhe sejam afetos, bem como proceder
a extracao das listas de pagamento preferencial de credores do Estado, através do
Sistema de Gestéo de Precatorios.

b) Através da Secédo de Calculos:

| - Promover a corregdo monetaria dos débitos Estaduais e Municipais;

II - Realizar a reviséo dos célculos;

Art. 3° Revogar os incisos Ill e IV da alinea b do Art. 110-K do Regulamento da
Secretaria do Tribunal de Justica e alterar a redagéo das alineas a, b e c do mesmo
dispositivo, para que passe a constar como:

a) Através da Secdo de Processamento de oficios requisitérios:

| - Preparar para deciséo os procedimentos de requisi¢cdo de pagamento;

Il - Prestar assessoramento juridico quanto aos procedimentos de requisicdo de
pagamento;

b) Através da Segao de Apoio Juridico:

| - Preparar para deciséo os incidentes e as impugnagdes para apuragéo dos valores
devidos as partes, afetos a pagamentos;

Il - Preparar para deciséo os pedidos de isengéo de tributos nos precatorios em geral,
nos casos em que o procedimento esteja afeto a competéncia do Presidente;

11l - (revogar);

IV - (revogar)

V - Verificar, dar andamento e informar quanto aos procedimentos para o Sequestro
das Verbas Publicas;

VI - Prestar assessoramento juridico a Supervisdo da Central de Precatorios;

c) Através da Secéo de Andlise de Regime Especial de Pagamento e de Cessdes
de Crédito:

| - Analisar e emitir parecer juridico, nos casos em que haja determinacdo do
Presidente, em questdes do regime especial de pagamento de Precatorios;

Il - Verificar sobre a eventual existéncia de cessdes de crédito, encaminhando o
expediente para anotagdo no Sistema de Gestédo de Precatorios;

Art. 4° A delegacdo de que trata o artigo 1° do presente Decreto, ndo prejudicara
as delegacdes, previstas por Decreto Judiciario ou Portaria desta Corte, ao Juiz da
Central de Precatorios.

Art. 5° As atribui¢bes constantes dos artigos 2° e 3° deste Decreto continuaréo a ser
exercidas pelos servidores anteriormente designados para as fun¢ées modificadas,
até nova determinag&o.

Art. 6° Fixar o prazo para interposi¢éo de pedido de reconsideracdo das decisdes
proferidas em sede de precatorios requisitorios em 15 dias, contados a partir da data
em que a parte tomar ciéncia do célculo procedido pela Central de Precatdrios.

Art. 7° O presente Decreto entra em vigor na data de sua publicagao.

C. P. 26 de novembro de 2012.

MIGUEL KFOURI NETO
PRESIDENTE
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